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Rua Francisco ncisco Santos, 160 -1°-andar - Centro - 1 tabaiana/SI 
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PARECER N°89/2025 

EMENTA: 1)IREI'I'() ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES 
E 	(DNTRATOS. CONTRATAÇÃO 1)1 RE'FA ik)R 
1 Nlxl(; 11311 Á 1)A1 )E 	DE 	LICITAÇÃO 	PARA 

CONTRAFAÇA() 1)E PROFiSSIONAl. (CALCINIIA 

PRETA). 1)0 SETOR ARTÍSTICO CONSAGRAI)() 

PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO) 

PÚBLICA. FESTA DOS CAMINHONEIROS 2025. ART. 
74, 11, DA IiI 14.133/2021 ANÁLISE, T) 	1)0 
PROCEDIMENTO 1,/OU RE(X)MENI)AÇÕES. 

O CONTROLE INTERNO) DE' ITABAIANA, ESTADO DE, SERGI I'L, por intermédio de sua 
secretária, que esta subscreve, nos autos em epígrafe, cm atendimento  ao pedido de análise e parecer acerca da 
viabilidade da admissibilidade do procedimento administrativo, dSSifli manifesta-se, a saber: 

1. 	RILA'l(5R1() 

Vem ao exame deste Controle Interno requisição de parecer técnico, acerca da via bil idade da 
admissibilidade do procedimento administrativo inexigibilidade de licitação para contratação de profissional 
((AI ( INIIA PRETA do setor artístico O ( Ofl5di Ido ( la crítica a ( sp( ( ldll/ci(id 011 pcia Oj)IIili1() pública [)cllci 

atender à Secretaria de Cultura, conforme justificativa e especificações constantes do termo de referência e 
seus anexos. 

Os autos vieram autuados e instruídos com os seguintes documentos, no que importa à presente 
análise: 

1. Consta Autorização da l)emanda 

2. Consta Documento de lornialização de demanda (1)1:1))  elaborados pela Secretaria de Cultura em 
obediência aos requisitos legais; 

3. Consta solicitação de definição dos responsáveis pelo 1 1'1' e IR; 



4. 	Consta iViernorando designando responsáveis pela elaboração cio 1 l 'j)  1 

S. 	Constam Portarias designando servidores para a equipe de planejamento; 

6. Consta 1 studo técnico Preliminar (VITI)); 

7. Consta termo de Referência (IR); 

8. Consta Matriz de Gerenciamento de Risco; 

9. Consta Pedido de aprovação do VIVJE e M R; 

10. Consta Aprovação do Estudo Técnico reI irniflar e elo Ierrflo) de Referência, e Continuidade de 

Ações de Procedimentos de Contratação; 

li. Consta solicitação do Orçamento; 

12. Consta Solicitação do' Proposta de Preços e demais documentações; 

13. Consta Proposta de Apresentação Artística; 

14. Consta relação de 	documentos (1 labililação Jurídica, regularidade Fiscal, Social, trabalhista, 
qualificação) técnica, econômica- Financeira, porlifólio) do artista e seu representante; 

15. Consta termo de Referência Consolidado; 

16. Consta solicitação do Impacto Orçamentário e Financeiro; 

17. Consta Impacto Orçamentário e Financeiro; 

18. Consta Declaração Sobre Aumento de Despesa; 

19. Consta encaminhamento do impacto Orçamentário e Financeiro 

20. Consta Justificativa de inexigibilidade; 

21. Consta Ofício de encam iii hamento para a Análise e Parecer deste Controle Interno 

Instruído o procedimento, 110 que importa relatar, os autos vieram ao Controle interno para análise 
e parecer. 

2. I'RELlMINARMENi'l - DA COMPETÊNCIA 1)0 CONTROLE INTERNo 

Sabe-se que o 1 'a recer do) Controle Interno em Processos 1 •ici ta tórios refere-se ao exercício do 
controle prévio e concomitante dos atos de gestão, além de cumprir a função) da análise elo procedimento, bem 
como, OS pressupostos formais e materiais, OU seja, avaliar a compatibilidade dos aios ad 111 inistrativos 
produzidos no processo (:0111 o sistema jurídico vigente. 

aos quais advirto) acerca tia possibilidade de aplicação) de Sanções políticas, administrativas, civis e 
penais para os casos de malversação da verba pública, decorrentes da prática de ato de improbidade 
administrativa, consoante preconizado pela 1 ,ei n°  8.429/92 - após a edição da 1 ei de Responsabilidade Fiscal, 
complementada na Lei n°  10/28/2000,  que criou novos tipos penais (crimes contra as finanças públicas) - com
a finalidade de tornar mais efetivos os princípios constitucionais da Administração Pública, contidas no art. 37 
da Constituição Federal. 



a discricionariedade e conveniência da real izaçà() de determinada contratação ) fica a cargo do 

Gestor Público, ord enador das despesas. 

DA EUNI)AMEN'l'AÇÃ() 

31 DA INEXIGIBI1ÁI)ADE DE, IÀCII'AÇÃ() - Alfl'. 74, II, DA LEI 14.133, de 2021 

Sobre a obrigatoriedade de licitação, o art. 37, XXI da C1/88 estabelece: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos V.stados, do Distrito rito 1 :ed(9.a  1 e dos Municípios  obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: ( ... ) XXI - ressalvados os casos 
especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações Serão) 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, niantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações". 

A licitação é um procedimento administrativo constituído de atos vinculados, mediante os quais se 
visa a assegurar que o Poder Público ico ao contratar obras, serviços e compras, obtenha a maior vantagem 
possível, para que o USO do dinheiro público seja feito com parcimônia, em face do princípio da 
indisponibilidade do interesse público, e com o fim de ganintir que todos tenham iguais oportunidades de 
contratar com a Administração, em razão do princípio da igua Made. 

Como visto, há situações que, apesar de gerarem vínculos entre a Administração e o, independem, 
por razões lógicas, de licitação. São aquelas em que a disputa se faz inconveniente, desnecessária OU 

impossível. A Lei n'14.133/202-1, nos artigos 74 e 75 prevê as hipóteses de contratação direta, por 
inexigibilidade OU dispensa de licitação. Ou seja, embora a regra para órgãos públicos seja licitar, a 1 ei de 
Licitações, nos dispositivos citados, permite à Administração a contratação) direta. 

a exigência de prévia licitação é requisito essencial, de índole constitucional, para a realização de 
contratos COni a Administração. Com  efeito, tal exigência se faz necessária para a efetiva concretização) dos 
princípios basilares que regem a Administração pública, elencados no art. 37, caput, da CF/88. 

No entanto, o próprio d ispositivo constitucional admite a ocorrência de casos específicos, 
expressamente previstos pela legislação, em que se permitem exceções à regra geral da prévia licitação como 
requisito à celebração) de contratos com a Administraçào. la is exceções encontram-se previstas atualmente nos 
arts. 74 e 75 da Lei n. 14.133/2021, que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e de dispensa de licitação. 

A leitura dos dispositivos constitucionais e legais sobre O) terna permite concluir que a validade da 
contratação) direta está igualmente condicionada à observância dos princípios fundamentais norteadores da 
licitação - legalidade, impeSSo)aliddde, mora idade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e 
julgamento) objetivo. 

Dentre as hipóteses de contratação direta, destaca-se, para os propósitos deste parecer, a 
inexigibilidade de licitação diante da inviabilidade de competição para contratação de profissional de 
qualquer setor artístico), diretamente ou através de empresário) exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública, com espeque no art. 74, inciso li, da 1,(--i Federal 14.133/2021, iii verbis: 



Ar!. 74. l inexigível a licilïição quando inviável a competição, em especial 

itos casos de: 

li - Contratação de profissional tio setor artístico, diretamente 011 por meio 
de empresário exclusivo, desde (/U(' consagrado pela crítica especializada ou 

eia opinião pública; 

Nspecificamente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a C0fltrtdÇ() direta será possível quando 

houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de um pressuposto lógico da licitação: a própria 

concorrência. Ou seja, não se mostra razoável exigir da Administração Pública a realização de um 

procedimento licitatório se desde já é sabido a quem será direcionada a contratação. 

Joel de Menezes Niebuhr 

a :,iexiç:bilitiadt' /uir(l (1 canlral(lÇa() de st'r('tÇos t11(iSliCOS 11110 tiej'i'itIí' da 

IIlevisI('ll('i(l 1h' outros (11.11sítis que ia,jibtiii possani pI'slur o seroiço. Aliás, pode e 

t'oliiniii /iaocr vários artistas capazes e habilitados, limas, ,ru-!,io assim, inexigível L (1 

licitação pública, cm ti-/bufo a singularidade tia cxprcssao ar(ill/ca. 

lssa situação de inviabilidade de competição se fundamenta na essencialidade das características 

do profissional que será contratado, OU seja, na sua individualidade, para fins de atendimento do interesse 

público em uma dada situação. l que, embora haja diferentes alternativas para atendei- o interesse público, a 

natureza personalíssima da atuação do particular almejada impede que se realize um julgamento Objetivo - 

diferentemente do que sucede nos casos de licitação na modalidade concurso, por exemplo. 

Marçal Justen Filho ensina: 

/\ aliaidade ariisfi('a con.sislc em 11111(1 clIlIlilaçilo direta tia personalidade e da 

(i'illlit'ililiti(' Iiiii,ia,ius. Nessa ,,ieduia, e nhlpossíoL'I 0('fl/1((1I'-5(' idc,ilitlude d(' 

aluaçoes. Isso mio inipede, porni, eoe,i!uial Coniparação entre as peifor,nances 

arlíçlicas. ( ) ct';iti1rso consiste, muilus OZL'S, ein colJIp('fiçat) entre artistas pura 

scleçao tio ,iiel/i.o,' desempenho. Quando houver inleressc de preiuiaç7o da melhor 
performance em d'!ernu,iadti arca das artes, a Ailiiiinislraçao Pública devera oaler-se 
do concurso disciplinado mia / ei S.ôÓ6/i 993. Assim, por exemplo, a escol/ia de unia 

COM posição musical para símbolo de nisliluiuçoes públicas poderá ser produzida 
através (Id' 11111 (011C11r5() (0111 premiaçao para a mel/mor obra. (nosso grifo) 

Por sua vez, Ronny Charles faz alerta importante sobre esta hipótese de contratação direta e 

explica que inviabilidade de competição não deve ser reflexo da espécie de profissional envolvido (artista), 

mas de uma impossibilidade de que se possa realizar unia aferição objetiva, para seleção dentro) dessa espécie 

de contratação: 

A incxigihilidade deve ser concebida atravé's h' liii! sentido, o da inviabilidade do 
pro( -edmlt'ui() de conipciiçi7o, sob peiui tie se quebrar o parâiiielro nllerprelutro() capaz 
de pernuhir, ao tiplicador do direito, a correta compreensão tio que intentou o 
legislador. / ssa <'wicluiçao o Iev(lru a :ons(a lar, (ff1.111 te do (.(1S() concreto, a viabilidade 
de caracterizar, como inexigivel ou não, situa çoes 11(10 previstas no elenco do artigo 
74, qi ie sabenios não t exau1sll( ). 



í\I('la /'ihi, (1 pressuposto para tjiie 17ro7ioiuil cli' se/ir artístico 5(711 (OIilr(ll(ldO, 

,llrllc7('s ( !cl iliLtiÇ> ibili(I(ltl( liCiillIOi'iil, (a 111('ial'ili(l(ul(' cle se realizar 11111(1 escolha 

objeima do serviço iiliiiejailo, bi'ni (0111(1 ojulo de ser pOtl('() /lrOPti'OL'l 

que iiiii ar/is/a, consagrado pela opinião pública, subnic'la-se (1 1101 ceriairie para sua 

contra/ação. Pellsa,ul(; li'la fornia, passaremos (.1 ler unia adequada leitura deste 

inciso, não resiaiido dú vida de que tal i,iviabilidath' não deve ser reflexo tia espécie de 

piíssioiuil c'ii'ooloido (ar/is/a), mas di ,  tinia mipossibilidiule de qiu' se possa i'('aliZar 

11111(1 cifrriçúo  objetiva, para seleção deitiro dessa espéiic' de coo/ralação, dada a 

sllbjetivi(la(le iialiiral ao ,çosl() pelas ir/es. o!ne-se 1.1 j55() a necessulade de 

coiisiigraçao pela crítica especializada vii pela opinião pública e, ('nulo, poderenios ler 

tinia ideia correia acerco da 11/?lÍcaçao dessa hipótese de contrataçãoo direta- 

0 que não se pode é admitir que se/ali! feitas co,it ralações de artistas sem 

consagração relevante, sob o falso palio de perniissao (1(1(1(1 pelo inciso II, do euput, do 

artigo /4, pelo sou pies falo de serem prcflssioiims  do selor artístico. Coiii base nesse 

raciocinu ' equivocado, Javorecid() pei'u oiinssao de alguns órgãos de controle, são 

diaruiinui'nle coiit ralados (ur(isl(ls e balidas musicais de todos OS tipos e gostos, por 

vitiori's 1/111.' OUflIUl de tit'orcic 1 cviii o interesse (h )  gestor 011 de es/luirli s "acordos 

empresariais". Suo coniiois as (I('ilu!!icias de cont ralações de tini mesmo grupo 

nnisicai, Co,)! valores /lul,,n',ii' dCSI0M1ICS,filo aberrante sobre o qual se omitem 

alguimmias (iii f(1J'i(IQ(I('5. 

Sobre (1 VU!OI (1(1 cviii ralcicïuo, tiNiu1 lembrar t/11(', J11('sJllO q!1(u!lul(' u;ii'xigível ci 

coiilrataçco, é iií'ct'ssária o ui/'m'('s(!lIulcul() ih' justifico 1 iva 	jrecu 

No ÍflCStn() sentido leciona Marçal Justen Filho: 

Não se ira(aní de selecionar o melhor para til ri biiir-llie liii! (leSt(i(/lle, 111(1S tio' oh! er os 

preslimos de tini artista pura a(en(I('r certa ,iecess,uiade pública. Nesses casos, 

torna- se inviável a seleção al ravés de licita çã O, eis f ue não haverá Critério) 

Ob/('IiV() de jIl!gaJii('lulO. Será ilIlfossível identificar iíiii ângulo único e 

determinado jcirci diferenciar performances artísticas. l)aí a caracterização 

de inviabilidade de competição. (grifo nosso). 

Diante da compreensão (1v que a discricionaiiedade na escolha pelo) gestor fl() representa mera 

liberalidade, é oportuno reiterar que OS atos da Administração Pública devem ser devidamente motivados, 

apontados os fundamentos que justificam a opção olaoiuelc' profissional, em específico, inclusive em 

detrimento de alternativas disponíveis e à luz da compatibilidade entre a espécie de trabalho artístico a SCF 

contratado e a finalidade cultural específica do evento. 

Outrossim, nota-se, ainda, que a nova lei de contratações públicas incorporou jurisprudência 

reiterada do Tribunal de Contas da União, acerca do significado da expressão "empresano exclusivo". Veja-se 

o § 20 do referido art. 74: 

7 ltra fins do disposto lio inciso lido (:1/1111 des/c' artigo, considerou-se ('lnpresário 

exclusivo a pessoa física oui jurídica ijuic' pos-nua contrato, declaração, carta ou outro 

documento que ateste a exclusividade perinaneu te e comi lítuo? de rc'pm'eseniaçao, no 

Pais ou em / 1, shido esp('clfiCo, (1() pi'ofissioniil do se!or urlist,co, afastada  a 

possihilidiu li' Ii (OIilr(ul(iça() direta por inexigibilidade por melo de empl'('sario com 

i'('J')res('il laçuio n'sI nttu 11 eveuu Iv ou local espo'c!fu( o. 



Portanto, fl() poderá o gestor realizar contratações arbitrárias impondo suas preferências. Assim, 
assevera-se que para a legalidade da contratação fundada nesta hipótese de contratação direta por 
inexigibilidade devem ser devidamente observados e preenchidos todos os requisitos e formalidades legais. 

3.2 - DOS I31ZESSU1'0ST0S/RIQU1SI'F0S FSPECÍI:ICOS A SEREM OBSERVADOS À 
CONTRATAÇÃO I)IRE'FA DE. PROFISSIONAL 1)0 SE'I'OR ARTÍSTICO POR M1,10 1)1; 
INExI(;1131111)AI)E 

Para que se efetive contração de profissional artista por meio da inexigibilidade, há de se 
demonstrar de maneira robusta e inequívoca o preenchimento de todos os pressupostos estabelecidos pelo 
inciso II do artigo 74 da 1 .ei de Licitações c/c as exigências contidas em seu 

Sobre o tema, a título de paralelo, por exemplo, o 1 'ribunal de Contas dos M U ICÍiOS do 1 stado da 
Bahia - 'lCM/ BÁ, por meio da Diretoria de Assistência aos Municípios (l)AM), publicou recentemente (2023) 

artigo do projeto nominado Píl u Ias Temáticas de Conhecimento sobre a contratação de profissionais do setor 
artístico e enumerou os requisitos que devem ser observados pelos gestores a regular contratação. Veja-se: 

() primeiro requisito é a pro/isswnaliziição tio ar/is/a a ser coniraiado; a redação do 
1!7(/5() 1/ cio artigo 74 JflL'Jl(TW!lll so,,iciih' (1 ('ofl!flhi(lÇ o tii "pr(?fisswllai do setor 
ii,-1i11jco", Sileil(ia?1Ci() sobre artistas anlath)n's. 

Nesta ('5!eir(l, (1 d 11111110 lt ,ç ,t ,  (lU'erSOs C()nWlliIíriOS 11 fl'5/'i!() dos íii'lislas filo 

profissionais, de 1)10(11) que exji1iiiuiios (1 sc'Xtlir  alguns enIeluinnd'ni('s de grandes 

autores. 

"/'t ri. 3° São direitos de toda pessoa, natural (ml 011 ,ui rulica, essenciais para o 

11('51'1iï)lOi111('flh() 1' O ('!'d.S('lll/d')il() eco/ UM/ l('() (1(1 Iiiis, Obse,'Pl i/() () (.iiS/)0Sl() flO 

pulla(S1(if() 11)11(1) do jiri. 1 70 da Couis/iluiçúo / 'deral: 

1 -. dlesd'luooIoer aIioitliiule econômica 1(1' I)(li)d) risdo, /)a!'(l a qual se ('1111111 

ex('luIsmalut'n((' de propriedade privada própria 01.1 th' lero'inis cousensuais, sem ii 

1i('('l'ssi(ia(ie de t/u(uiSqI1L'r aios públicos de liberação da a/n'idade econômica; 1. . 1. 
('grifos nossos). 

Já Niebu hr faz urna reflexão a respeito do silêncio do legislador, que acaba ensejando urna 
interpretação pela contratação por meio de processo licita tório, "o que não faz muito sentido se analisada a 
questão [ ... J, porque OS serviços artísticos, prestados por profissionais ou amadores, são por natureza 
singulares, cuja comparação é subjetiva". () autor considera que a inexigibil idade se impÔe E,lnt() para os 
artistas amadores, quanto para os profissionais, de forma que a contratação daqueles se basearia no caput do 
artigo 74, enquanto estes seriam contratados com fundamento no inciso II. 

lste Iribunal de Contas dos \1 unicípios do 1 'stado da Bahia, no Parecer n° 
010-19-18, emitido por sua Assessoria Jurídica (Ai U), referendou 
entendimento de Jacoby quanto à inexistência de proibição, por parte do 
legislador, da contratação direta de artistas amadores, senão veja-se: No que 
1 'o#iceiwe ao Coilceilo 'e 'l)/'(?1ii0Il(11 tia qualquer valor (l/'IíSÍiC() .Joe/ de Menezes 
A'iahuhr, ciii sua obra — Dispensa e lnexiibiiiduile de Licilação Pública, Jdiiora 

/"óruin, lIa/o Ilorizonie. 2011, assevera que: 'Ouiro.vsiin. odviría-se que o referido 

inciSo 1/1 tio ar/ic() 2. 1kO /)roíha (1 tï)IilrUh/ç'7() (/(' tinirias amadores. //e 

simnplc'snie;iía preceitua que a c'onlralaçlo de/e.s iiío) e lei/a por inexigihiiidac/e. 
obrundo Clii conlrac/içt7o, já que para os oiI'lisIas /)ro/Lvs/ollajs reconhece a 



inVia/)ilidac/(' de (ï)n1/)eIiç(() e, f)Or C()F1SCÇ'/Ii/1I(', (1 mexi i/)i/i(1U(/e. Mas, para adinili, 

ia! (IisIinÇõ(), a iiuiiirc':c.i do Coiiliain de aJusta aliluclor deve ser oh versa da naiure:;a 

do coo/ralo de cir/isia /)iï?/lSSiOfla/, (1 (/1/e, et'iclenietiieiiie, iuio é verdadeiro. Num e 
noutro caso, a escolha do artista clejit'nde de critério subjetivo, calcado na 
criatividade, O que torna inviável a conipetição e, por efeito, autoriza a 
inexigibilidade. Ademais, é possível que artista amador seja consagfado P1 
crítica e pelo público, seja mais renomado do que uma plêiade de artistas 
profissionais. A arte repousa fl() espírito, não nos registros da Delegacia do 
Trabalho.` 

Apesar da obra doutrinária mencionada acima ter sido publicada em 2011, sob a égide da 1 .ei n°  
8.666/1993, o dispositivo referente à contratação de profissionais do setor artístico mau teve-se similar na Lei 
n° 14.133/2021, de forma que o posiciona fllent() não se altera. 

() segundo requisito é a contratação) por meio de empresário) exclusivo ou diretamente com o 
artista profissional. Neste sentido, a própria 1 ei n 14.133/2021, no §2" do artigo 74, estabelece o conceito) de 
"empresário exclusivo": 

"considera-se empresária exclusiva a pessoa física 011 jurídica que possua  
contrato, declaração, carta ou outro documento q ti e ateste a exclusividade 
permanente e contínua de representação, no País ou em 1 stado específico, do 
profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta 
por inexigibilidade por rticio de empresário com representação restrita a 
evento ou local específico" 

Assim, é possível que a Administração Pública busque a contratação pessoal do próprio artista 
profissional OU entre em contato e negocie com empresário exclusivo do profissional do setor artístico, sendo 
esta a situação mais comum. Neste segundo caso, para que seja celebrada a contratação com o empresário do 
artista, a legislação exige o atendimento de três condições. 

A primeira é a existência de "contrato, declaração, carta ou outro doeu inento" que demonstre a 
permanência e continuidade da relação de exclusividade entre o empresário e o profissional, ou seja, a 
exclusividade deverá ser comprovadamente não eventual, a fim de diminuir o risc() de uma intermediação) 
irregular por parte do dito empresário. 

A título de informação, anota-se que o Iribunal de Contas da União possui um posicionamento 
mais rigoroso, entendendo que a exclusividade deverá ser demonstrada por meio) de exibição do contrato 
rnantido entre o artista e o agente, que contenha cláusula de exclusividade, orientando ainda que tal contrato 
seja registrado em cartório. 

Importante compreender que este requisito) busca proteger o erário público e impedir que 
i ntermediadores onerem ainda mais a contratação direta. Nessa linha, o segui n te ju lgudo: 

"( ) t:eIlIflhto) 11110' firfll(ld() tIirt'ltii,u',iií' (o'))! () tirIiIii ()11 OijlísIaLlO 1!UI111111L' e.'upresárw 

110(0 	0.1) Iiii' ) 	ileSa lo'iitle 	() 	olispasi! 1(1(0 	pre(ipl In le, 	/iarqiiunla perini!c 	qii' 

illICflh!o(IiílflOS /()rIl(',ll  (1 (oillríliliçouo anus oln'ro)sol tio ('rara;". (Acórdão a' 

4. /14,12018 - 2" (Tôniara., Relator Miii. lvi arcos  

Destaca-se, especificamente sobre a necessidade/ i m prescind ibi lidade de apresentação de contrato 
de exclusividade entre artista e empresário, acórdão recente do Tribunal de Contas da União (ICU) que 
asseverou caracterizar grave infração à norma legal, ensejando, ainda que nãO) configurado O dano ao erário, 



aplicação de multa C julgamento pela irregularidade das contas a apresentação de declarações de 

exclusividade restritas a temporadas, datas OU localidades específicas: 

"Na Coiilra!eiçeiei tit' / ei/iit'iiíil tio SeIOr (iIlL'-1i('() /iO  iiie'xigililititide de liCiI(1ÇI1O, a 

eiprt'senlaçeic; ele aleSl(l(i() ele ('X(liiSi'OitIlilI(' restrito 110 cliii O (1 1OCIi/iiititIt' tio evento, CDI 

t'ez cio contraio ele e'x('Iusu'ieIa(le entre o artista e o enipresario co,ilratado, 

('il!(iCtL'!iZ(l gravo.,  111jr'l!Çíi() 11 !iOIJIIil l('(ll, C!iS('fll,!th), ((1,1(1(1 (fIi(' DItO ('()t[1gUr(itl() tialiO 

110 ('rU!'iO, lip/ICflçO() de iiitl1ii e 111/a!nen1() /1('l(l irn'itlarulaclt' das (.)i1!IL'-;, haja OiSiei 

I111 O ('O!i!!'íi!O (11' excliisrpiíiatle éi,n/?r(' inclí('el para ('amci('rizar (1 invicili Ii la lo iii' 

conipeliçuo iii' elite' 1 raia O ar!. 25, i!u'iso III, íla I('1 8.16ó7l 993." /trortlao '1 CLJ n° 

1.341/2022 - Segunda üniara. Rei. Mi!?. A iigiis!e Niirdes 1 )ata da sessão): 

29/03/2022. 

Ademais, ante a ausência de flexibilizaçào da comprovação da exclusividade pelo Tribunal de 

Contas Estadual, e considerando que a análise da regularidade orçamentária, financeira, patrimonial e fiscal 

nas contratações públicas no âmbito estadual ( realizada peio ICN/ [5, não se vislumbra qualquer 

incompatibilidade com o ordenamento) jurídico no emprego tios instrumentos relacionados na 1 ei Federal n.°  

14.133/2021 para fins de comprovação da exclusividade. 

No presente caso, consta cópia autenticada e registrada em Cartório de 1 )ocurnento de 

Representação Artística, com Cláusula de [xci usividade de abrangência em todo o território nacional e 

internacional, ilci( ional, por meio do qual a 1 A/Mll)lA PUBI 1(11 )Al)l E, EYVINTOS, COfiO representante (xci usi 

da banda CAI.CINIIA l'Rl'l'A. 

Portanto, tem-se que a exclusividade foi demonstrada por meio de exibição do contrato mantido 

entre o artista e a empresa, contendo cláusula de exclusividade, e registrado em cartório. 

For fim, em relação) à expressão) "artista consagrado", nota-se a presença da conjunção "ou" no art. 

74, II, da 1 ,ei n. 14.133/2021 (pela crítica especializada ou pela opinião pública), a qual demonstra a 

prescindibilidade da presença de ambas as formas de consagração do artista, bastando apenas urna 

Ocorre que as expressões "crítica especializada" e "opinião pública" são conceitos indeterminados 
e subjetivos, o que certamente provoca controvérsias ainda maiores na análise de cada caso concreto. Sobre o 
terna, traz-se importante ponderação do professor Guilherme Carvalho: 

Dentre tieuias hipóteses (iieo exaustivas) ent:ontraoeis no corpo normativo ,-e gente da 

ua!ena, o artigo 74, 11, da lei li" 14. 113,3/2-021 VOn? üciisioiiauido os nwis acalorados 

debates, iio!aelaiiie iil(' eni face das coniunden!es iiide!ernii,iaçoe's elos termos 

proposi/alini'iiie' iiIiIlzaele)s pele) li'gísliiiior. (...) 

1 ii  1)/e'! fluiu Ii lo, )Ui() 1111 (e;)flO negar tilw persiste 1(11/O ei!! ('/111! Se )llrt' (1/11 liS conceitos 

iuiieiijeslienieeilc iiuelt'ler,iuiiuidos - previstos 1/0 ,iu'iicio,iada dispositivo legal. 

Isso ,i )ï1J11i', face' li dui)U'JlSei() territorial elo país, a elipersidaili' cultural é espaçosa e 

ei/atue Iii, ,iiio sei/de) incoiiiiii 11111 prefissuiiiaI dcc se'tor artístico ser, por exen pio, 

e' iusaçrado no Nordesie e, ao llIt'Sl?i(! ie!iipo, (c)liiplete'uiUL'li t(' e lese ojihieculo 110 Siil do 

BrfN, 1. / ru Ice Se' e Ir ciii! liras, 00SIOS, peru itici riilueie's e ie tlossiiicrasias próprios de cada 

e 



Corno se !ra!ai,i de conceitos iinprecisos e incoii!íi;iIt',', ui!cira,,ieiih' ,nuláoeis ao 

sabor do tempo e do espaço (Brasil), e quase inposu'e1 asseoerar que um ar! isto e 

111ais ou iiienos consagrado, ;orque a opiniao) plíblic(l Viffiti e, com ela, alteram--se os 

gostos t' prefrn'nciiis, O (file 1.' C011e1111100) (1 Ililhlln(l humana. (. 

i'!iitil,iit,i!i, ti (/11('5!(i() iiiiilii o !IluiI- 'iiihíiriiçtitlti, ou! (l('( 	rre!icia, /1-1n(:iJ7ah)nL'1i1(', dos 

11011110» 05 C dis/R.'rsa() (lrIl,-1R0-,  171,0f'01c1Oiiaifüs joiloi io'dm's ()(iUi5. 

E, óbvio que fl() Se pretende (Jtie O) agente faça juntar centenas de recortes de jornal, por exemplo, 
Sobre O artista, mas que indique sucintamente porque se convenceu do) atendimento desse requisito para 
promover a contratação direta, como citar o número de discos gravados, de obras de arte importantes, 
referência a dois OU três famosos eventos. No mundo com predominância da divulgação por meios de 
comunicação à distância e virtual, a (-() iiil-)t-ovaç(-io ficou bastante Simplificada. 

Assim, para fins de comprovação da consagração perante a crítica especializada e/ (w o ou o 
pública, estão acostados docu onentos comprobatórios e a justificativa que a escolha do artista se coaduna com 
o porte e o tipo de everito em que ocorrerá a apresentação). 

Assim, quanto a esse critério, o Controle Interno identificou diversos documentos acostados 
quanto à consagração pela crítica especializada 011 pela opinião pública. 

Além disso, comprova-se que o artista foi contratado por inexigibilidade  para realizar show em 
outros Municípios, entre eles: Os Municípios de MACAPÁ/AP; (:ONSl1 i 10 1)A PE- NA/MG,; CiI'EúSjÇi; 

Segundo a melhor doutrina, esse requisito embora a presente certo grau de discri(:ionariedade, flo) 

permite arbitrariedades. A justificativa da escolha deve apontar razões tio convencimento) do agente público, 
registrando-se, no processo de coio 1 rataçào, os motivos que o levaram à contra taçâ() direta. 1 óbvio que não S 

pretende que o agente faça juntar centenas de recortes de jornal, por exemplo, sobre o artista, mas que indique 
sucintamente porque se convenceu tio atendimento) desse requisito para promover a contratação direta, como  
citar o número de discos gravados, de obras de arte importantes, referência a dois ou três famosos eventos. 

Assim, vislumbro que o Secretá rio da pasta acostou justificativa expressa da Contratação, além das 
outras contratações por inexigibilidade do artista se apresentando em outros eventos de porte similar, bem 
como declara expressamente que o artista em referência, de fato, possui conceito) artístico e consagração pela 
opinião pública. 

Neste caso, portanto), de acordo) com o que consta destes autos, O) Controle Interno identifica a 
existência de Um conjunto comprobatório para fins de preenchimento do requisito) do item acima mencionado. 

A justificativa da escolha do artista deve apontar as razões do convencimento do agente público. 
Tal justificativa é constante no l'ermo de Referência (item 4.1). 

I indispensável, ainda, a justificativa dos preços das contratações. 1 speciíicamente sobre a 
justificativa do preço (pesquisa de preços), para esse tipo de contratação, cite-se o que dispõe O) a rt. 23 da 1 ei n. 
14.133/2021 no tocante s contratações diretas por inexigibilidade de licitação: 

Art. 23. () valor previamente estimado ola contratação) deverá ser compatível 
C0111 os valores praticados pelo) mercado, considerados os preços constantes 
de ba 1)('OS de dados públicos e as ÇlUantidades a serem coo tratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as pectiliaridades do local de 
execução) do) objeto. 



§,'4"  N'as contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando  
não) for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1°, 20  
e 3°  ti este artigo, o contratado) deverá comprovar previamente (1UO  OS ')reÇOS 
estão em conformidade com OS praticados em contratações semelhantes de 
objetos de mesma nato reza, )0r  meio da apresentação de notas fiscais 
emitidas para outros contra [antes no período de até 1 (um) ano anterior à 
data da contratação pela Administração, oll por outro meio idôneo. 

Destaca-se que o parâmetro de preço a ser utilizado deve ser o praticado pelo próprio prestador do 
serviço a ser contratado, haja vista que são as características individuais do artista que justificam -sua 
contratação por meio de inexigibilidade de licitação), sCndo) inadequado o comparativo de preços com outros 
profissionais, ainda que do mesmo rarno artístico. 

o Fernandes: Esta posição é amparada pela doutrina, conforme se extrai das lições de Jorge tJ lysses Jacoby 

COMUM (1110  determinadas Cofi Ira (ações que recaem sobre objetos 
singulares encontrem nessa justificativa declarações evasivas. Mesmo OS 

objetos de natureza singular têm um preço estimado no âmbito da 
razoabil idade, e, para ilustrar, basta lembrar que os leilões para objetos de 
arte iniciam-se com ti ma avaliação prévia e fixação de ti m lance mínimo. 
Todos os bens e atividades humanas possuem UM valor que pode Ser 
trail O Zid() em moeda, pois, se não tiverem valor econômico, não podem ser 
objeto de contrato. Um possível parâmetro) é verificar o preço que o notório 
especialista cobra de outros órgãos para realizar idêntico ou assemelhado. 
lssa verificação pode ser feita pelas publicações no 1 )iário Oficial de 
inexigibilidade ou pelas cópias de recibo fornecidas pelo agente a ser 
contratado. (nosso grifo) 

Nessa linha, no que tango aos valores da contratação, destaca-se que, em atenção) à Orientação 
Normativa da Advocacia Geral da União n° 17, de 10  de abril de 2001), também replicada em diversos julgados 

o do) 'ECU, "é obrigatória a justificativa de preço na inexigibilidade de licitação, que devera ser realizada 
mediante a comparação da proposta apresentada com preços praticados pela futura contratada tratada junto à outros 
órgãos públicos ou pessoas privadas". 

1 embrando que a decisão administrativa, a escol id oh) a ít i'Ui e a jtist iÍioativa são) de 
responsabilidade da autoridade emitente e contraente. 

Dito isso), passamos a análise elos documentos juntados aos autos, quanto ao) preenchimento das 
exigências legais. 

4. 1)OCUM1N'1OS NECESSÁRIOS AO l'LANFJAMFNT() DA CON'l'RA'l'ACÀ() 

De acordo) com a lei n° 14. 133, de 2021, a IN Sl'.GNS N° 5$, de 2022, ca IN lGl 'S/ Mh N° 81, de 
2022, a Administração Pública deverá produzir os documentos abaixo durante a fase de planeja monto) da 
contratação: 

a) documento para formalização) da demanda; 



h) estudo técnico prelimin(ar; 

c:) mapa(s) de risco; 

(1) terfli() de referência. 

Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados -tios autos: documento para formalização 

da demanda, estudo técnico prelini mar; mapa(s) de risco e termo de referência, Vejamos: 

4.1 DOCUMIN1'() PARA FORMALIZAÇÃO DA 1)li\4ANI )A 

Da análise do documento de íormaliv.aç() da demanda, percebe-se qt' toriin previstos OS 

conteúdos do art. 8° do Decreto n° 10.947, de 25 de janeiro de 2022, especialmente a ju sti Íica uva da necessidade 

da contratação, o nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável e a indicação da 

data pretendida para a conclusão da contratação. 

4.2 ISTUI)() '1iCN1C() l'RlIiMINAR 

Quanto ao estudo preliminar, a equipe de planejamento deverá certificar-se de que trazem OS 

conteúdos previstos 110 art. 9°, da 1 N SNGIS n° 58, de 2022. Ta[ dispositivo estabelece (1110'  os estudos 

preliminares, ohri toriamente, deverão conter: 

• Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público (inc. 1); 

• Nstimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, coilsiderando a 

interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia 

de escala (inc. V); 

• Nstimat'iva do valor da contratação), acomj'snihada dos preços unitários 

referencia is, das memórias de cálculo e tios documentos que lhe dão suporte, 

que poderio constar de anexo classificado, se a Administração Optar por 

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação) (inc. VI); 

• Justificativas para o parcelamento ou não da solução (inc. VII); 

• Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina (inc. XIII). 

No caso, verifica-se que a Administração juntou o estudo) técnico preliminar e percebe-se que 

referido documento contém, em geral, os elementos exigidos pela IN SNGI S n 5$, de 2022. 

4.3 (;lRINC1AMlNT() DE RISCO  

Cabe pontuar que "Mapa de Riscos" flo) se confunde COfli cláusula de matriz de risco, a qual será 
tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a caracterizadora do equilíbrio econômico-

financeiro) inicial do contrato, em que se aloca, de forma prévia e acertada, a responsabilidade das partes por 

possível Ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes á coiltiatação). Assim, ci idt'dl izaçà() e 

elaboração do "Mapa de Riscos" não supre a ucessidade da Administração Pública, em momento oportu no, 

discutir a matriz de riscos a ser estabelecida no instrumento) contratual. 

Quanto ao mapa de riscos (art. 72, 1, da Lei n° 14.133, de 2021), percebe-se que contém a indicação) 

do risco, da probabilidade, do) impacto, do responsável e das ações preventiva e de contingência 

/4) 
4 



4.4 'l'ERM() DE, REFERENCIA 

() Iermc) de Referência é o documento (IUC  deverá conter a definição do objeto, incluídos sua 
natureza, OS quantitativos, O pEaZO) do contrato e, se foi- o caso, a possibilidade de sua prorrogação, a 
fundamentação da contratação, a descrição da solução, os requisitos da contratação, o modek) de execução do 
objeto, O modelo de gestão) do contrato, OS critérios de medição e de pagamento, a forma e critérios de Seleção) 
do fornecedor, as estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e elos documentos que lhe dão suporte, com OS parâmetros utilizados para a obtenção dos 
preços e para OS respectivos cálculos, que deveni constar de documento separado e ciassificado e a adequação 
orçamentária (art. 60,  XXIII, da lei n° 14L1331  de 2021). 

No caso, consta dos au los o lermo de Referência, elaborado pela área requisitante, datado e 
assinado. 

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo de referência 
contemplou todas as eXigências legais. 

4.5 DA JUSTIFICATIVA l)l PREÇO 

No presente caso, a título de justificativa de preço, a Administração l'ública acosta documentos 
que demonstram a cobrança compatível com o merca do para evento do mesmo porte, a exemplo das 
contratações por outros órgãos públicos, nos Municípios de MACAPÁ/AI', no valor de R$750.000,00; 
( ON5l 1 tio DA PENA/MG no valor d RCp49()  000,00, ( RA 11 US/( 1 , no valor ok R$ 00 000,0() 

O cachê musical contempla: 

• Impostos: R$ 105.750,00; 
• Cachê dos Artistas: R$ 94.000,00; 
• Cachê dos Artistas: R$ 53.000,00; 
• Rateio de Translado: R$ 15.000,00; 
• Efeitos Especiais/Pirotécnica: R$ 35.000,00; 
• Translado: R$ 20.000,00; 
• Mídia de Criação: R$ 7.000,00; 
• hospedagem: R$ 7.500,00; 
• Lucro/Manutenção das Atividades: RS 49.350,00; 
• Mídia de Veiculação e lrnpulsionamcnto das Redes Sociais Pré Show: R$ 10.200,00; 
• Assessoria e Gestão Comercial: R$ 73.200,00; 

Total: R$ 470.000,00 

Portanto, o valor proposto de R$470.000,00 (quatrocentos e setenta mil reais) está em consonância 
com o valor de mercado, conforme docu men taçio acostada. A (lulal  parece estar compatível com previsão) 
orçamentária e presente no PC\ de modo) que não cabem considerações sobre O) assunto. 

Assim, o) processo esgotou legalmente todas as etapas obrigatórias até a presente manifestação) 
deste setor de controle interno. 



5. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, obedecidas as (lema is regras contidas na 1 ,ei Federal n`14.133/2021. Manifesta-se, 
portanto, pela continuidade do processo 1 icita tóri() e Seus ulteriores atos, Sem outras considerações. 

o parecer, ora submetido à apreciação. 

o que temos a relatar. À vossa consideração. 

Rabaiana/SN, 3() de abril de 2025. 

Von&L. 
ANF KAR()IJNE OUVI] RA IOR('IS 

SICRI'I'ÁRIA MUNI('II'AI 1)1 CONI'ROI.l IN'l1RN() 

- 	 AÇ, 

A  ÃO VFI'()R r\'11NI)ONÇA ROCHA 

ASSESSOR lsI'E(:1AI. 111 


